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0 direito de constituir 
A EXPERIÊNCIA histórica brasi­

leira nos mostra, sistematica­
mente, a criação de comissões 
constitucionais como ponto de 
partida ou de apoio para o traba­
lho constituinte. Sob essa inspira­
ção de claro teor republicano e de­
mocrático foi que o Presidente 
Tancredo Neves não só concebeu 
a comissão que acaba de ser insta­
lada sob a presidência do jurista 
Afonso Ari nos mas a deixou devi­
damente caracterizada no discur­
so de posse, da maneira mais pe­
remptória e nitida possível. 

"MINGUEM ignora, entretanto, as 
dúvidas, críticas e resistên­

cias que têm cercado a iniciativa 
levada a cabo pelo Presidente Jo­
sé Sarney, num gesto de fidelida­
de às diretrizes de Tancredo Ne­
ves e aos compromissos da Alian­
ça Democrática. A Comissão Pro­
visória de Estudos Constitucionais, 
titulo evidentemente inadequado 
(por que provisória?) e ele próprio 
instigador de controvérsia, ora é 
acoimada de estar invadindo o 
campo de competência do futuro 
Congresso Constituinte ora passa 
por elitista, distanciada da repre­
sentatividade e das aspirações po­
pulares. 

pELIZMENTE o ex-Chanceler 
Afonso Arinos nflo se deixou 

tocar por qualquer das arguições 
impertinentes, excreKentes ou de 
mã-fé surgidas em cena e, no dis­
curso de instalaçflo do órgflo, dei­
xou bem estabelecida a missfio 
que lhe está afeta e da qual nflo se 
afastará: a Comissfio redigirá pa­
ra o Poder Executivo um esboço de 
onteprojeto constitucional, reu­
nindo as posições consensuais dos 
seus membros, estas por sua vez 
resultantes do debate interno e 
dos subsídios recolhidos dos 
meios de expressão dos diversos 
segmentos da sociedade e do po­
vo em geral em sua linguagem di-
reta. O Governo José Sarney pas­
sa a dispor entoo de um documen­
to básico para o Projeto de Consti­
tuição que encaminhará à Assem­
bleia Nacional Constituinte, onde 

ficará obviamente sujeito às even­
tualidades da aprovaçAo, da rejei­
ção, das emendas, de todas as 
manifestações de autonomia e so­
berania legiferantes desse foro. 

A RINOS disparou de imediato 
um tiro certeiro contra as in-

crepações de elitismo feitas à Co­
missfio, explicando como o corà-
ter de "alto nível" de sua composi-
çfio — definido pelo próprio Presi­
dente Tancredo Neves — nada 
tem a ver com a ideia de discrimi­
nação social. Alto nível, no caso, é 
conceito vinculado a títulos de ido­
neidade e representatividade, 
tratando-se de uma obra exigente 
ao mesmo tempo de conhecimen­
tos e critérios técnicos e de canais 
de comunicação com os fatos e 
tendências do cotidiano brasileiro 
que estamos vivendo. 

A PRESENÇA de bom número de 
juristas numa comissão cons­

titucional só pode ser vista como 
solução lógica, de uma lógica que 
salta aos olhos de qualquer pes­
soa. E haveria que buscar-se, ne­
cessariamente, o concurso de 
cientistas políticos, sociólogos, 
economistas, professores univer­
sitários e expoentes de outras es­
pecialidades do conhecimento hu­
mano, assim como de empresa-
rios, de profissionais de diversas 
áreas, de participantes da otivida-
de produtiva, mas sem a preocu­
pação de abranger todo o univer­
so de representações da socieda­
de ou atender a pressões corpora­
tivas ou setoriais. 

QUEM FAZ objeções à criação da 
" comissão pré-constituinte tal 
como foi composta, ou ao seu pla­
no de trabalho, teria que negar 
preliminarmente ao Chefe do Po­
der Executivo — o que seria um 
absurdo jurídico e democrático — 
o direito de participação no pro­
cesso de elaboração constitucio­
nal. Se o Presidente da República 
pode e quer cumprir essa prerro­
gativa e essa responsabilidade, 
então está com as mãos livres pa­
ra escolher a fórmula e o estilo de 

sua preferência, sem ofensa ne­
nhuma ao Congresso, aos parti­
dos, à OAB, à ABI, à CNBB etc. O 
onteprojeto do Governo saindo di-
reto das assessorias palacianas 
ou, como primeiro estágio, de 
uma comissão extra palaciana de 
notáveis ("uma ponte entre o povo 
brasileiro e os representantes que 
ele elegerá"), de ambas as manei­
ras a Presidência da República 
exercerá uma opção licita e den­
tro de sua competência. 

A PRESIDENTE José Sarney e o 
jurista Afonso Arinos fizeram, 

dentre outras, duas afirmações 
merecedoras de especial atenção. 
Disse o Presidente: "A Constitui­
ção de um Estado só estará votada 
á duração e ao respeito da comu­
nidade se surgir do possível, isto 
é, da vontade predominante em 
um tempo e em uma sociedade." 
Arinos por sua vez advertiu que a 
Comissão por ele presidida "não 
se submeterá a impedimentos e 
bloqueios artificiais; recusará a in­
fluência privativa de classes so­
ciais ou imposições de ideologias 
inflexíveis; repelirá quaisquer 
preconceitos raciais, religiosos ou 
regionais". 

TJMA CONSTITUIÇÃO para o Bra­
sil que se queira visionária, 

utópica, superavançada, estabele­
cendo parâmetros e metas muito 
além das nossas possibilidades de 
atendimento, acabará convertida 
em letra morta, em simples 
exercício de diletantismo demo­
crático. Tampouco a "Constituição 
possível" referida por Sarney ha­
verá de colocar-se a serviço prefe­
rencial desta ou daquela classe 
social, desta ou daquela ideolo­
gia. Ela se dirigirá à totalidade dos 
brasileiros, a um conjunto nacio­
nal onde cabem variadas tendên­
cias e aspirações, a essa nossa 
realidade étnica, social e humana 
historicamente matizada por in­
fluências, composições e situa­
ções heterogéneas mas estratifi­
cada pelo milagre da vocação de 
identidade interna. 
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